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2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 

FONÉTICA E FONOLOGIA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. 
Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da 

fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 
Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articula-
dor. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibra-
ção das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, 
mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 
A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar 
cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, 
lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 
sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas 

ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos 
sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade 
da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábi-
ca, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com 
o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. 
Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de sí-
labas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. 
Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma pa-
lavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos en-
tender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emi-
tido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)
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Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

MORFOLOGIA

ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS
As palavras são formadas por estruturas menores, com 

significados próprios. Para isso, há vários processos que contribuem 
para a formação das palavras.

Estrutura das palavras
As palavras podem ser subdivididas em estruturas significativas 

menores - os morfemas, também chamados de elementos mórficos: 
– radical e raiz;
– vogal temática;
– tema;
– desinências;
– afixos;
– vogais e consoantes de ligação.
Radical: Elemento que contém a base de significação do 

vocábulo.
Exemplos
VENDer, PARTir, ALUNo, MAR.

Desinências: Elementos que indicam as flexões dos vocábulos.

Dividem-se em:

Nominais
Indicam flexões de gênero e número nos substantivos.
Exemplos
pequenO, pequenA, alunO, aluna.
pequenoS, pequenaS, alunoS, alunas.

Verbais
Indicam flexões de modo, tempo, pessoa e número nos verbos
Exemplos
vendêSSEmos, entregáRAmos. (modo e tempo)
vendesteS, entregásseIS. (pessoa e número)

Indica, nos verbos, a conjugação a que pertencem.
Exemplos
1ª conjugação: – A – cantAr
2ª conjugação: – E – fazEr
3ª conjugação: – I – sumIr

Observação
Nos substantivos ocorre vogal temática quando ela não indica 

oposição masculino/feminino.
Exemplos
livrO, dentE, paletó.

Tema: União do radical e a vogal temática.
Exemplos
CANTAr, CORREr, CONSUMIr.

Vogal e consoante de ligação: São os elementos que se 
interpõem aos vocábulos por necessidade de eufonia.

Exemplos
chaLeira, cafeZal.

Afixos
Os afixos são elementos que se acrescentam antes ou depois do 

radical de uma palavra para a formação de outra palavra. Dividem-
se em:

Prefixo: Partícula que se coloca antes do radical.
Exemplos
DISpor, EMpobrecer, DESorganizar.

Sufixo
Afixo que se coloca depois do radical.
Exemplos
contentaMENTO, reallDADE, enaltECER.

Processos de formação das palavras
Composição: Formação de uma palavra nova por meio da 

junção de dois ou mais vocábulos primitivos. Temos:

Justaposição: Formação de palavra composta sem alteração na 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
passa + tempo = passatempo
gira + sol = girassol

Aglutinação:  Formação de palavra composta com alteração da 
estrutura fonética das primitivas.

Exemplos
em + boa + hora = embora
vossa + merce = você

Derivação: 
Formação de uma nova palavra a partir de uma primitiva. 

Temos:

Prefixação: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo ao radical da primitiva.

Exemplos
CONter, INapto, DESleal.

Sufixação: Formação de palavra nova com acréscimo de um 
sufixo ao radical da primitiva.

Exemplos
cafezAL, meninINHa, loucaMENTE.

Parassíntese: Formação de palavra derivada com acréscimo de 
um prefixo e um sufixo ao radical da primitiva ao mesmo tempo.

Exemplos
EMtardECER, DESanimADO, ENgravidAR.

Derivação imprópria: Alteração da função de uma palavra 
primitiva.

Exemplo
Todos ficaram encantados com seu  andar: verbo usado com 

valor de substantivo.

Derivação regressiva: Ocorre a alteração da estrutura fonética 
de uma palavra primitiva para a formação de uma derivada. Em 
geral de um verbo para substantivo ou vice-versa.

Exemplos
combater – o combate
chorar – o choro
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
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A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento de 
organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça e de 
proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na vida 
do povo. Por conseguinte, por intermédio da Constituição escrita, 
desde a época da revolução democrática, foi colocada uma trava 
jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos invioláveis do 
cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta compatibilizá-
-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos cidadãos e à sua 
participação no exercício do poder, o direito sempre tende a preser-
var a vontade coletiva de seu povo, através de seu ordenamento, a 
soberania sempre existirá no campo jurídico, pois o termo designa 
igualmente o fenômeno político de decisão, de deliberação, sendo 
incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquicamente 
superior do nosso sistema, se ocupando com a organização do po-
der, a definição de direitos, dentre outros fatores. Nesse diapasão, 
a soberania ganha particular interesse junto ao Direito Constitu-
cional. Nesse sentido, a soberania surge novamente em discussão, 
procurando resolver ou atribuir o poder originário e seus limites, 
entrando em voga o poder constituinte originário, o poder cons-
tituinte derivado, a soberania popular, do parlamento e do povo 
como um todo. Depreende-se que o fundo desta problemática está 
entranhado na discussão acerca da positivação do Direito em deter-
minado Estado e seu respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado e 
os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que normal-
mente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, são 
divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encontra-
-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e pluralis-
mo político são os que mais são aceitos como princípios do Estado. 
No condizente à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais 
do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que estes constituem as 
finalidades que o Estado busca alcançar. Já os conceitos de sobera-
nia, cidadania e pluralismo político, podem ser plenamente relacio-
nados com o sentido de organização do Estado sob forma política, 
e, os conceitos de dignidade da pessoa humana e os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa, implicam na ideia do alcance de 
objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa públi-

ca com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção da ordem 
jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fede-
ralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Administrativo 
da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro Zannoni, 

assegura que governo é elemento do Estado e o explana como “a 
atividade política organizada do Estado, possuindo ampla discricio-
nariedade, sob responsabilidade constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a afir-
mação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo é a 
expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de objetivos 
do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. Entretanto, 
tanto o conceito de Estado como o de governo podem ser definidos 
sob diferentes perspectivas, sendo o primeiro, apresentado sob o 
critério sociológico, político, constitucional, dentre outros fatores. 
No condizente ao segundo, é subdividido em sentido formal sob um 
conjunto de órgãos, em sentido material nas funções que exerce e 
em sentido operacional sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços públicos 
com eficiência, visando de forma geral a satisfação das necessida-
des coletivas. O Governo pratica uma função política que implica 
uma atividade de ordem mediata e superior com referência à dire-
ção soberana e geral do Estado, com o fulcro de determinar os fins 
da ação do Estado, assinalando as diretrizes para as demais funções 
e buscando sempre a unidade da soberania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativida-

de que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob re-
gime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também 
na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e ser-
viço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada 
uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do de-
senvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de utilida-
de ou de interesse público. 
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b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrati-
va. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 
em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Admi-
nistração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satis-
fazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime 
jurídico e com predominância pública. O serviço público também 
regula a atividade permanente de edição de atos normativos e con-
cretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementati-
va de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de 
governo e desempenhar a função administrativa em favor do in-
teresse público, dentre outros atributos essenciais ao bom anda-
mento da Administração Pública como um todo com o incentivo das 
atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.

A Administração Pública também possui elementos que a com-
põe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a 
função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais aco-

pladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse imediato da 
coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem 
a personalidade jurídica de direito público cometida à diversas na-
ções estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos inter-
nacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da adminis-
tração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, Dis-
trito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo 
da administração indireta, as autarquias e associações públicas (art. 
41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídi-
cas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 do CC, 
pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao con-
sórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpre-
tes do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato 
de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da or-
dem jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada 
pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamen-
te responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 
legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tute-
la dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais 
observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e in-
tegrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, 
dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser 
expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não po-
sitivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implíci-

tos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios que 
dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente im-
plícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os prin-
cípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Adminis-
trativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois princípios 
centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Pú-
blico e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA‐
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a in-
disponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais 
prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses pri-
vados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no cam-
po de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de aprovação 
em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Ad-

ministração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administra-

tivo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo 
que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, 
significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador deva 
atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera 
a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como lei, 
toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo 
art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação 
aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 
na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que 
o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade e 
na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve exe-
cutar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
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deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação administrati-
va deve ser totalmente pautada nos princípios da ética, honestida-
de, probidade e boa-fé. Esse princípio está conexo à não corrupção 
na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado apenas 
nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é abso-
luto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções pre-
vistas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam 
ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e 
intimidade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá 
ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, hodier-
namente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com a 
EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:

a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-
mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88.

REFORMAS ADMINISTRATIVAS

A Administração Pública constitui um importante segmento da 
área da Administração. Ela representa o aparelhamento do Estado 
e funciona como o instrumento do governo para planejar, organizar, 
dirigir e controlar todas as ações administrativas, com o objetivo de 
dar plena e integral satisfação das necessidades coletivas básicas1.

Histórico da Evolução da Administração Pública
Durante uma grande parte do século XX, o nosso país buscou 

continuamente uma tentativa de modernização da estrutura e dos 
processos de Estado, com isso, em resposta as transformações que 

1  CHIAVENATO, I., Administração Geral e Pública, Malone, SP, 2012.

ocorreram no mundo, sendo elas sociais e econômicas, essas ten-
tativas de melhora desenvolveram ora de forma assistemática, ora 
de forma mais sistêmica, reformas realizadas pelo governo federal.

Apesar de não existir na literatura especializada, podemos afir-
mar que de maneira geral, o Brasil passou por duas principais refor-
mas administrativas, que foram caracterizadas pela forte tentativa 
de mudança na forma de administração pública. A primeira buscou 
a transição do modelo Patrimonialista para o Burocrático, e a se-
gunda buscou evoluir do modelo Burocrático-Patrimonialista para 
o Gerencial.

A partir do ano de 1894 ocorreu uma mudança na Administra-
ção Pública representada pela presença dos militares do Exército na 
aliança do poder, a proclamação da República trazia expectativas 
que não se verificaram, pois, as estruturas de poder não mudaram 
e a economia continuou igual.

O regime continuava oligárquico, as eleições, fraudulentas, e 
o eleitorado subira apenas de um para dois por cento da popula-
ção com a República. Houve realmente uma mudança significativa, 
a Constituição de 1891, que promoveu a descentralização política, 
e os governadores locais (assim como as oligarquias locais) aumen-
taram seu poder2.

Os governadores locais teriam importância fundamental nos 
rumos políticos do país até o advento da era Vargas. Trata-se da 
política do “Café com Leite”, em que a Presidência da República ora 
seria exercida por um paulista (que era o produtor de café), ora por 
um mineiro (que era o produtor de gado/leite).

Esses “governantes” passaram a possuir mais poderes perante 
a União, no entanto, em muitos locais, a figura do “Coronel” detinha 
mais poder que os próprios governadores, a transitoriedade/insta-
bilidade dos governadores contribuía para esse fato.

Os primeiros movimentos sociais a reclamar por reformas fo-
ram registrados na segunda década do século XX, com a concentra-
ção das populações nas regiões metropolitanas das grandes cidades 
como Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Salvador e Porto 
Alegre. Com o aumento da população urbana, a burguesia comer-
cial se fortalece, algumas empresas se expandem e já não podem 
mais ser administradas diretamente pela família dos proprietários e 
com isso necessitam de um modelo de administração profissional.

Ainda nesse período têm-se as primeiras indústrias nacionais 
básicas, com o surgimento de uma nova classe burguesa: a burgue-
sia industrial. Por volta da década 1920, havia motivos que pres-
sionavam os governos a realizar reformas na administração, dentre 
eles:

– O surgimento de organizações de grande porte;
– As demandas sociais emergentes;
– A necessidade de combater a corrupção e o nepotismo vi-

gentes;
– A necessidade de organizar a Administração Pública para ala-

vancar o desenvolvimento da nação brasileira.

Por outro lado, a insatisfação crescia entre os militares quanto 
à condução político-administrativa do país, a quebra da política do 
“café com leite”, com a eleição consecutiva de outro paulista (Júlio 
Prestes para substituir Washington Luís), foi a gota d’água. Através 
de aliança militar, em 1930, houve a revolução vitoriosa, com Var-
gas assumindo o governo, daí os 15 anos seguintes, comandados 
por ele, serão transformadores para o Estado brasileiro.

Reforma Burocrática e a Criação do DASP
O modelo de Administração Burocrática surge a partir dos anos 

de 1930, em meio a um ambiente de forte intervenção do Estado 
nos setores produtivos e de serviços, ou seja, ela surgiu num qua-

2  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. Brasil: um 
século de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.
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dro de aceleração da industrialização brasileira, em que o Estado 
assume papel decisivo intervindo pesadamente nesses setores. A 
Revolução de 1930 quebrou o paradigma das oligarquias regionais 
e teve como desdobramento o início da implantação de um quadro 
administrativo burocrático pelo governo ditatorial de Vargas.

A partir da reforma empreendida no Governo Vargas por Mau-
rício Nabuco e Luiz Simões Lopes, a Administração Pública sofre um 
processo de racionalização que se traduziu no surgimento das pri-
meiras carreiras burocráticas e na tentativa de adoção do concurso 
como forma de acesso ao serviço público. A implantação da Adminis-
tração Pública burocrática é uma consequência clara da emergência 
de um capitalismo moderno no país, com isso pode-se afirmar que a 
década de 1930 foi um período de grandes transformações.

A revolução de Vargas trouxe para o poder novos grupos oli-
gárquicos, com o consequente enfraquecimento da burguesia ru-
ral, no entanto, vê-se um significado maior na revolução de 1930, 
significando, na verdade, a passagem do Brasil agrário para o Brasil 
industrial3.

O Governo Vargas chegou num momento de forte crise fi-
nanceira do Estado brasileiro decorrente do “crack” da Bolsa de 
Nova York, como o café era na época nosso principal produto de 
exportação, a crise dos EUA causou tanto a queda no volume das 
exportações, como a queda nos preços da saca do café. A reação 
brasileira à essa crise foi centralizar e fechar a economia para poder 
desenvolver instituições e mercados, sem a exportação do café, o 
governo brasileiro não tinha mais como comprar os produtos de 
outras nações (necessários para atender à demanda da sociedade), 
não havia saldo na balança comercial para o pagamento desses pro-
dutos e isso iria influenciar diretamente a industrialização brasileira 
via substituição de importações.

O campo político-econômico-social era protagonista de lutas 
interclasses, a classe oligárquica batalhando para assegurar seu po-
der político e prestígio, ao mesmo tempo em que seu poder eco-
nômico ia perdendo espaço para as novas formas de acumulação. 
Enquanto isso a burguesia industrial em ascensão fortalecia pro-
gressivamente seu poder econômico e ampliava o espaço político 
na estrutura social em transformação.

As camadas mais populares, os trabalhadores das fábricas, fun-
cionários públicos e a grande massa camponesa tinham pouco po-
der para influenciar politicamente esse processo, e presenciavam a 
distância o processo de transição. Vargas era um estadista frio no 
uso do poder, porém apaixonado pela missão de mudar o país, ele 
lidera com extraordinária competência política e administrativa a 
transição4.

No início houve grande concentração de poderes nas mãos do 
Poder Executivo, com nomeação de interventores para os governos 
estaduais. Mesmo com a Constituição de 1934 restaurando direitos 
aos cidadãos, restabelecendo o Legislativo e devolvendo a autono-
mia aos Estados, os recursos e encargos ficaram concentrados na 
União.

As primeiras medidas adotadas por Vargas foram de cunho sa-
neador das finanças públicas, e de racionalização administrativa. 
Fato decorrente, seguiu-se uma significativa centralização no nível 
político, econômico e administrativo, emergindo um Estado Autori-
tário, que deu início ao processo de modernização da Administra-
ção Pública e de industrialização do país.

3  LUSTOSA DA COSTA, Frederico. Estado, reforma do Estado e democracia no 
Brasil da Nova República. Revista de Administração Pública, v. 32, n. 4, 1998.

4  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. Brasil: um 
século de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.

Vê-se um novo Estado, que ultrapassa as funções tradicionais 
de regulação social e econômica, e que intervém fortemente na 
economia com vistas a promover o desenvolvimento econômico do 
país. Esse estado novo e forte fez surgir o que alguns autores deno-
minaram “Estado administrativo”.

Com o objetivo de realizar a modernização administrativa, foi 
criado o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), 
em 1936. Os principais objetivos do DASP resumem-se em:

– Definir política para a gestão de pessoal;
– Centralizar e reorganizar a administração pública mediante 

ampla reforma;
– Racionalizar métodos, procedimentos e processos adminis-

trativos em geral.

Num sentido mais amplo, o objetivo era combater as práticas 
patrimonialistas de gestão. O DASP era um órgão singular e dotado 
de amplos poderes, ele promoveu a unificação dos recursos huma-
nos, mediante a universalização do sistema de mérito, e da área de 
materiais, por meio da padronização dos materiais permanentes e 
de consumo a ser utilizada por toda a administração.

Cabe ressaltar que a reforma administrativa realizada através 
do DASP trazia a ideia de modernização, de aumento na produtivi-
dade e na eficiência. Destacam-se ainda os seguintes aspectos ca-
racterísticos da reforma do DASP:

– O imediatismo da reforma; 
– A observância às normas gerais e inflexíveis;
– O centralismo (administrativo, econômico e político);
– A ênfase no controle, e não na orientação e acompanhamen-

to;
– A perspectiva globalizante em oposição ao caráter gradual e 

seletivo.
A promoção da administração burocrática no serviço público 

se baseava na padronização, normatização e implantação de meca-
nismo de controle que promoveu uma série de transformações no 
aparelho de Estado partir de 1937. Foram criadas diversas empre-
sas públicas, sociedades de economia mista e fundações, inclusive 
a Companhia Vale do Rio Doce.

Antigas práticas clientelistas e um resquício de administração 
patrimonialista, que ainda persistiam no governo federal. A refor-
ma administrativa do Estado Novo foi, portanto, o primeiro esforço 
sistemático de superação do patrimonialismo.

Foi uma ação deliberada e ambiciosa no sentido da burocratiza-
ção do Estado brasileiro, que buscava introduzir no aparelho admi-
nistrativo do país a centralização, a impessoalidade, a hierarquia, o 
sistema de mérito, a separação entre o público e o privado.

A Administração Paralela do Governo JK
Na década de 1950, a Administração paralela de JK era formada 

por:
– Grupos de trabalho: ligados ao Conselho de Desenvolvimen-

to que atuavam na preparação de projetos de leis e decretos, de 
acordo com os objetivos do Plano de Metas;

– Grupos Executivos: compostos de administradores do Estado 
e representantes das empresas privadas.

Os Grupos Executivos aprovavam os projetos elaborados pe-
los Grupos de Trabalho, e os Grupos de Trabalho eram criados por 
decreto e tinham autonomia orçamentária e para recrutamento de 
pessoal, e ficavam fora das injunções políticas, comuns em outros 
órgãos do Estado.

Os objetivos da Administração Paralela consistiam em:
– Racionalizar as ações do Estado Brasileiro na área econômica 

facilitando a implementação do Plano de Metas; 
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– Libertar o governo da política clientelística de empregos, já 
que os órgãos eram criados pelo presidente e tinham autonomia 
orçamentária;

– Cooptar os militares, colaborando para a preservação da es-
tabilidade política do período.

O governo republicano de Juscelino Kubitschek (1956 - 1961) 
foi marcado pelo plano de ação “Cinquenta anos em cinco”, que 
foi uma marca do desenvolvimentismo, que tinha destaque para 
quatro setores-chave: energia, transporte, indústria pesada e ali-
mentação. A promessa de industrialização acelerada amparada 
em capitais nacionais e estrangeiros, com ênfase na indústria de 
bens duráveis, automobilística (entrada das empresas estrangeiras 
Chrysler e Ford), e de transporte rodoviário, acabou por endividar 
o Brasil. 

A criação da COSB (Comissão de Simplificação Burocrática) e da 
CEPA (Comissão de Estudos e Projetos Administrativos), em 1956, 
representa as primeiras tentativas de realizar as chamadas refor-
mas globais. O objetivo principal da COSB era promover estudos 
visando à descentralização dos serviços, por meio da avaliação das 
atribuições de cada órgão ou instituição e da delegação de compe-
tências, com a fixação de sua esfera de responsabilidade e da pres-
tação de contas das autoridades.

Já a CEPA tinha a incumbência de assessorar a presidência da 
República em tudo que se referisse aos projetos de reforma admi-
nistrativa. A administração direta estava entregue ao clientelismo 
e submetida, aos ditames de normas rígidas e controles, já a ad-
ministração descentralizada (autarquias, empresas, institutos, en-
tre outros) eram dotadas de maior autonomia gerencial e podiam 
recrutar seus quadros sem concursos.

A coordenação política das ações se fazia através dos grupos 
executivos nomeados pelo presidente da República.

Na década de 1960, o governo de João Goulart criou a Comis-
são Amaral Peixoto, cuja missão era projetar uma ampla reforma 
administrativa, objetivando a descentralização administrativa e a 
delegação de competências. Porém, com o Golpe de 1964, o novo 
governo retirou do Congresso Nacional o projeto de lei elaborado 
pela Comissão Amaral Peixoto para reexame do assunto por parte 
do Poder Executivo.

Instituiu-se a COMESTRA (Comissão Especial de Estudos da Re-
forma Administrativa), presidida pelo ministro extraordinário para o 
planejamento de coordenação econômica, que reexaminou os pro-
cessos elaborados e elaborou outros. Do trabalho dessa comissão 
e das revisões que se seguiram em âmbito ministerial resultou a 
edição do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, o mais 
sistemático e ambicioso empreendimento para a reforma da admi-
nistração federal.

Esse decreto fixava princípios e estabelecia conceitos apoian-
do-se em uma doutrina que definia preceitos claros de organização 
e funcionamento da máquina administrativa.

Reforma do Período Militar
De fato, o ministério extraordinário para a reforma administra-

tiva elaborou quatro projetos que nunca conseguiram aprovação no 
Congresso, mas alguns especialistas no assunto afirmam que foi a 
partir deles que se concebeu o Decreto-Lei nº 200, de 1967. O esta-
tuto básico prescreve cinco princípios fundamentais:

1) O planejamento (princípio dominante);
2) A expansão das empresas estatais (sociedades de economia 

mista e empresas públicas), bem como de órgãos independentes 
(fundações públicas) e semi-independentes (autarquias);

3) A necessidade de fortalecimento e expansão do sistema do 
mérito, sobre o qual se estabeleciam diversas regras;

4) Diretrizes gerais para um novo plano de classificação de car-
gos;

5) O reagrupamento de departamentos, divisões e serviços 
em 16 ministérios: justiça, interior, relações exteriores, agricultura, 
indústria e comércio, fazenda, planejamento, transportes, minas e 
energia, educação e cultura, Trabalho, Previdência e Assistência So-
cial, Saúde, Comunicações, Exército, Marinha e Aeronáutica.

O decreto-lei nº 200 prescrevia que a administração pública 
deveria se guiar pelos princípios do planejamento, da coordenação, 
da descentralização, da delegação de competência e do controle. 
Além de estabelecer uma distinção entre a administração direta, 
os ministérios e demais órgãos diretamente subordinados ao pre-
sidente da República, e a indireta, constituída pelos órgãos descen-
tralizados, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. 

Esse decreto-lei fixava a estrutura do Poder Executivo federal, 
indicando os órgãos de assistência imediata do presidente da Repú-
blica e distribuindo os ministérios entre os setores político, econô-
mico, social, militar e de planejamento, além de apontar os órgãos 
essenciais comuns aos diversos ministérios, e ainda:

– Desenhava os sistemas de atividades auxiliares (pessoal, or-
çamento, estatística, administração financeira, contabilidade e au-
ditoria e serviços gerais);

– Definia as bases do controle externo e interno;
– Indicava diretrizes gerais para um novo plano de classificação 

de cargos;
– Estatuía normas de aquisição e contratação de bens e servi-

ços.

Até 1978 assistiu-se ao ressurgimento da reforma administra-
tiva como programa de governo formal. De 1967 a 1979, a coorde-
nação da reforma administrativa cabia à SEMOR (Subsecretaria de 
Modernização e Reforma Administrativa), que cuidava dos aspectos 
estruturais, sistêmicos e processuais, e ao DASP, que atuava somen-
te no domínio dos recursos humanos. Nesta fase, a SEMOR se preo-
cupou em recorrer a frequentes exames da estrutura organizacional 
e analisou projetos de iniciativa de outros departamentos, visando 
à criação, fusão ou extinção de órgãos e programas que trouxessem 
maior eficácia à gestão pública5.

O Decreto-Lei nº 200 contribuiu em partes, para a consolida-
ção do modelo de administração para o desenvolvimento no Brasil, 
apesar da discrepância entre as metas estabelecidas e metas cum-
pridas, pois na verdade, a reforma administrativa não foi implemen-
tada com sucesso e a crise política do regime militar, que se inicia-
va nos anos 1970, agravou ainda mais a situação da administração 
pública, já que a burocracia estatal foi identificada com um sistema 
autoritário em pleno processo de degeneração6.

Algumas disfunções da burocracia que culminam com progra-
mas nacionais de desburocratização:

– Pelo culto do processo, pelo qual a forma se toma mais im-
portante que a substância;

– Pela excessiva especialização e departamentalização, levando 
a que o funcionário perca a noção de conjunto do organismo a que 
pertence; 

– Pela concentração do poder decisório nas esferas mais altas, 
com o consequente esvaziamento das funções periféricas;

5  WAHRLICH, B. M.S. Desburocratização e desestatização: novas considerações 
sobre as prioridades brasileiras de reforma administrativa na década de 80; 

1984.
6  http://www.bresserpereira.org.br/papers/1996/95.admpublicaburocratica-

agerencial.pdf
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– Pela valorização excessiva das atividades meio (em detrimen-
to das atividades fim) e multiplicação desnecessária dos controles 
prévios e/ou cruzados;

– Pela transferência, ao usuário ou cliente, de certas atribui-
ções que à própria administração competem, tudo isso resultando 
na perda inevitável da eficiência administrativa.

A Administração Pública na Nova República
Apesar da reforma do Estado ser a promessa mais evidente da 

Nova República, o Estado necessitava de diversas reformas fora do 
cunho administrativo, como7: 

– Vigência efetiva do império da lei;
– Desobstrução do Legislativo;
– Aparelhamento da Justiça;
– Reforma tributária;
– Descentralização;
– Reforma agrária;
– Saneamento da previdência;
– Implantação do sistema único de saúde;
– Erradicação do analfabetismo;
– Reforma do ensino básico;
– Desenvolvimento regional.
Tancredo Neves promoveu uma pequena reforma administrati-

va destinada a acomodar os interesses das diversas facções políticas 
que o apoiavam, ampliação do número de ministérios e criação de 
novas diretorias em quase todas as empresas estatais. A verdadeira 
reforma do Estado, prometia, viria depois da posse. Para realizar 
essa imensa tarefa, ele indicou um ministro extraordinário da admi-
nistração para dirigir o velho e desgastado DASP.

Governo Civil
Depois de mais vinte anos de ditadura militar, o governo civil 

herdou um aparato administrativo marcado pela excessiva centrali-
zação, e apesar de representar a primeira tentativa de reforma ge-
rencial da administração pública pela intenção de mexer na rigidez 
burocrática, o Decreto-Lei n. 200/67 deixou sequelas negativas.

1º	 O ingresso de funcionários sem concurso público permitiu 
a reprodução de velhas práticas patrimonialistas e fisiológicas.

2º	 A negligência com a administração direta (burocrática e rí-
gida) não sofreu mudanças significativas na vigência do decreto, en-
fraqueceu o núcleo estratégico do Estado, fato agravado pelo senso 
oportunista do regime militar que deixa de investir na formação de 
quadros especializados para os altos escalões do serviço público.

A ineficiência da administração pública burocrática tornou-se 
uma ameaça para a legitimidade do Estado Social, pois a sociedade 
continuava a demandar por serviços públicos e o discurso neolibe-
ral de que o consumo público poderia ser substituído com vanta-
gem pelo privado não foi aceita pela sociedade.  Dessa forma, a 
tarefa da Nova República era mostrar que o estado estava usando 
bem os recursos dos impostos, que os contribuintes não estavam 
“jogando dinheiro bom em cima de dinheiro ruim” - uma frase típica 
dos oponentes do Estado Social.

A Reforma Gerencial era a resposta para a reversão desse qua-
dro, que necessitava tornar o aparelho administrativo mais redu-
zido, eficiente e receptivo às demandas da sociedade8. O governo 
Sarney instituiu uma numerosa comissão, cujos objetivos eram ex-
tremamente ambiciosos, já que, num primeiro momento, pretendia 
redefinir o papel do Estado (nas três esferas de governo):9

7  COSTA, F. L. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração pública; 
200 anos de reformas. Revista do Serviço Público. RJ, 2008.

8  BRESSER PEREIRA, L. C. Democracia, Estado Social, e Reforma Gerencial. 
Intervenção no VI Fórum da Reforma do Estado. Rio de Janeiro, 2007.

9  COSTA, F. L. Brasil: 200 anos de Estado; 200 anos de administração pública; 

– Estabelecer as bases do funcionamento da administração pú-
blica; 

– Fixar o destino da função pública; 
– Reformular as estruturas do Poder Executivo federal e de seus 

órgãos e entidades; 
– Racionalizar os procedimentos administrativos em vigor; 
– Além de traçar metas para áreas consideradas prioritárias, 

como a organização federal, recursos humanos e a informatização 
do setor público.

Nessa época, ainda operavam os programas de privatização e 
desburocratização herdados do governo Figueiredo. O documento 
elaborado pela comissão geral da reforma define as propostas para 
a reorganização da administração pública10:

– Restauração da cidadania para prover os cidadãos de meios 
para a realização de seus direitos, obedecendo aos critérios de uni-
versalidade e acesso irrestrito;

– Democratização da ação administrativa em todos os níveis do 
governo, por meio de dinamização, redução do formalismo e trans-
parência dos mecanismos de controle, controle do Poder Executivo 
pelo Poder Legislativo e pela sociedade, e articulação e proposição 
de novas modalidades organizacionais de decisão, execução e con-
trole administrativo-institucional;

– Descentralização e desconcentração da ação administrativa 
com o objetivo de situar a decisão pública próxima do local de ação, 
além de reverter o processo de crescimento desordenado da admi-
nistração federal;

– Revitalização do serviço público e valorização dos serviços;
– Melhoria dos padrões de desempenho afim de promover a 

alocação mais eficiente de recursos.

Essa comissão, criada em agosto de 1985, suspende seus tra-
balhos em fevereiro de 1986, quando todas as atenções e esforços 
estavam voltados para o plano de estabilização da economia — o 
Plano Cruzado.

O Governo Collor
A reforma administrativa no governo Collor caminhou de forma 

errática e irresponsável no sentido da desestatização e da racionali-
zação. As medidas de racionalização foram conduzidas de maneira 
perversa e equivocada.

Cortes de pessoal desnecessários, fusões equivocadas de mi-
nistérios, que criavam superestruturas (como os ministérios da 
Economia e da Infraestrutura) sujeitas a pressões de interesses po-
derosos, e dificultavam a supervisão que intentavam favorecer. A 
reforma administrativa desmantelou a máquina pública, paralisan-
do todos os programas sociais, depois do início da crise de seu go-
verno, Collor voltou ao velho sistema de concessões políticas para 
atrair apoios, desmembrando e criando ministérios.

O Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC)
Em 1995, deu-se a apresentação do Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado:
1º Em nível estratégico: é o Estado que formula e avalia as di-

retrizes e políticas públicas, garantindo que sua implementação se 
dê em benefício de todos os cidadãos;

2º Em nível executivo: implementa-se as políticas formuladas, 
com observância das diretrizes definidas.

200 anos de reformas. Revista do Serviço Público. RJ, 2008.
10  MARCELINO, G. F. Em Busca da Flexibilidade do Estado: o Desafio das Reformas Plane-

jadas no Brasil. Revista de Administração Pública, 2003.
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— SEGURANÇA, NÃO INSEGURANÇA. AS ORGANIZAÇÕES DAVAM A SENSAÇÃO DE ESTABILIDADE DOMINANDO O MERCADO.

Teoria Clássica
• Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
• Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
• Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
• Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

• Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser inse-
ridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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• Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve di-

versas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente e 

afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e inte-

ratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administração.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes cha-

mada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização alcan-
çaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as coisas 
deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chamamos 
de disfunções.

• Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

• Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para o 
administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrática 
e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela também 
se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima muito da Teoria 
de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese da 
Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram críti-
cas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não se tem 
uma preposição de um novo método.

• Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
• Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 
A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia e 

uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda que 
a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica as ante-
riores e não proporciona bases adequadas para uma nova teoria. Já 
na Teoria Estruturalista da Organização percebemos que o TODO é 
maior que a soma das partes. Significa que ao se colocar todos os 
indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa sinergia e cooperação 
dos indivíduos gerará um valor a mais que a simples soma das indi-
vidualidades. É a ideia de equipe.

• Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, em-

presa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, pro-

fessor, diretor, pai).

O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e tem 
diferentes papéis.

• Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias or-

ganizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; Ca-

pacidade de adiar as recompensas e poder compensar o trabalho, 
em detrimento das suas preferências; Permanente desejo de reali-
zação.

• Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes em 

uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socieda-

de;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.

• Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e humanís-

ticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
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Na teoria, são estas as fases que correspondem às Políticas 
Públicas, mas na prática, tais etapas se misturam entre si e nem 
sempre seguem a sequência proposta, sendo tal segmentação 
mais significativa para uma melhor compreensão do assunto.

Formação de Agenda
Dada a impossibilidade de que todos os problemas existen-

tes na sociedade sejam atendidos, pois os recursos necessários 
para tal ação são escassos em relação à quantidade de proble-
mas, a primeira fase correspondente à formação de agenda é 
necessária para que sejam estipuladas as questões a serem dis-
cutidas pelo governo. Portanto, este processo de se estabelecer 
uma listagem dos principais problemas da sociedade envolve a 
emergência, o reconhecimento e a definição dos problemas em 
questão e, consequentemente, os que não serão atendidos.

O que vai determinar a inserção ou não inserção de um pro-
blema público em uma agenda? Dentre uma série de fatores, 
pode-se citar por exemplo, a existência de indicadores ou dados, 
que mostram as condições de uma determinada situação; e o re-
sultado obtido com ações governamentais anteriores que apre-
sentaram falhas nas providências adotadas. Os desdobramentos 
políticos (como por exemplo, as mudanças de governo) também 
são poderosos formadores de agenda, pois isso está relacionado 
à visão dos políticos eleitos sobre os temas que devem ou não 
receber prioridade.

Formulação de Políticas Públicas
A partir do momento em que os problemas são inseridos na 

agenda, é preciso planejar e organizar as alternativas que serão 
colocadas em prática para a solução dos mesmos. É o instan-
te em que se deve definir o objetivos das políticas públicas, as 
ações que serão desenvolvidas e suas metas. Sendo assim, mui-
tas propostas de ação são descartadas, o que provoca embates 
políticos, visto que determinados grupos teriam tais ações – que 
foram deixadas de lado, favoráveis a eles.

Pode-se definir como necessários a uma boa formulação de 
políticas os seguintes passos: a transformação de estatísticas em 
dados importantes para a solução dos problemas; identificação 
dos principais atores envolvidos e a avaliação das preferências 
dos mesmos; e ação com base nas informações adquiridas.

A avaliação das alternativas deve acontecer de forma obje-
tiva, levando-se em conta algumas questões, como viabilidade 
financeira, legal e política, e também os riscos trazidos pelas 
alternativas em estudo. Desta forma, opta-se por aquelas que 
seriam mais convenientes para o cumprimento do objetivo.

Implementação de Políticas Públicas
É na implementação que os planos e escolhas são conver-

tidos em ações, resultados. Durante este período, as políticas 
podem sofrer diversas transformações dependendo da posição 
do corpo administrativo, que é o responsável pela execução da 
política.

Nesta fase, alguns elementos podem prejudicar o processo 
das políticas, como por exemplo: disputa pelo poder entre orga-
nizações; contexto social, econômico e tecnológico das políticas; 
recursos políticos e econômicos; treinamento do setor adminis-
trativo responsável pela execução e o apoio político à disposi-
ção. Embora seja mostrada uma carência de recursos frente às 
necessidades públicas, por muitas vezes, os programas governa-
mentais são falhos, havendo mais deficiência na gestão do que 
falta de recursos propriamente dita. Dentre as disputas entre 
organizações, é interessante dizer que, quanto maior o núme-

ro de organizações estiverem envolvidas no processo de imple-
mentação das políticas – dependendo do nível de colaboração 
entre elas, maior será o número de ordens a serem resolvidas, o 
que demanda maior tempo para a realização das tarefas.

Há dois modelos de implementação das Políticas Públicas: 
o de Cima para Baixo (modelo centralizado, aplicação do gover-
no para a sociedade) e o de Baixo para Cima (modelo decentra-
lizado, aplicação da sociedade para o governo). No modelo de 
Cima para Baixo, poucos funcionários participam das decisões e 
formas de implementação. Trata-se de uma concepção hierár-
quica da administração pública, sendo tais decisões cumpridas 
sem indagações. No modelo de Baixo para Cima, os favorecidos 
pelas políticas, atores públicos e privados, são chamados para 
participar do processo.

Para o desenvolvimento de um bom processo de implemen-
tação, é necessário que, dentre outros fatores: o programa dis-
ponha de recursos suficientes; a política implementada tenha 
um embasamento teórico adequado em relação ao problema e 
a sua solução; haja uma só agência implementadora ou baixo 
nível de dependência entre elas; exista completa compreensão 
dos objetivos a serem atingidos, bem como das tarefas a serem 
realizadas; e ocorra aprimorada comunicação entre os elemen-
tos envolvidos no programa.

Avaliação de Políticas Públicas
Na avaliação ocorre o processo de coleta de dados e análise 

do programa adotado, o que permite a percepção dos erros e 
pode levar ao aperfeiçoamento posteriormente. Portanto, esta 
fase: analisa os impactos, a eficiência, eficácia e sustentabilida-
de das ações desenvolvidas; possibilita a correção, prevenção 
de erros e a criação de novas informações para futuras políti-
cas públicas; permite que a administração faça a devida presta-
ção de contas das atitudes tomadas; responde se os resultados 
produzidos estão se saindo da maneira esperada e identifica os 
obstáculos que dificultam o desenvolvimento do processo; além 
de fomentar a comunicação e a cooperação entre os diversos 
atores.

Para se averiguar uma ação, a Avaliação deve responder se 
os resultados ocorreram em tempo viável, se os custos para a 
produção foram adequados e se o produto corresponde aos ob-
jetivos da política, sendo estes requisitos relacionados à eficácia 
e eficiência do desenvolvimento. Quanto ao impacto, deve-se 
analisar a relevância de tais modificações, as áreas afetadas e a 
cooperação dos componentes políticos na obtenção de seus ob-
jetivos. Em relação à sustentabilidade, uma política deve manter 
seus efeitos positivos após o fim das ações governamentais dire-
cionadas a tal política.

Em relação aos responsáveis pela avaliação, pode-se dividir 
de duas formas: avaliação interna – feita pelos responsáveis pela 
gestão do programa, e avaliação externa – feita por especialistas 
não participantes do programa. A avaliação interna é vantajosa 
no sentido de que, por estarem incorporados ao programa, além 
de um maior conhecimento sobre tal, terão também acesso mais 
facilitado às informações de que precisam. Já a avaliação exter-
na conta com uma importante imparcialidade, o que gera uma 
maior credibilidade em relação ao público externo, mas tem 
como desvantagem um gasto maior de tempo – e dinheiro, até 
que se habituem com o objeto de estudo.
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Burocracia no Processo de Formulação e Implementação
Uma das definições de burocracia, é que trata-se de um gru-

po ou organização que, hierarquicamente, trabalha de manei-
ra usual, costumeira; entretanto, não pode ser vista como uma 
simples realizadora que está indiferente às resoluções políticas, 
pois é composta por membros que possuem seus próprios inte-
resses e que os mesmos fogem à neutralidade.

A burocracia possui um domínio da informação sobre o que 
ocorre nas ações públicas, tem uma fácil acessibilidade por meio 
de contatos e consequente influência na estrutura administra-
tiva (principalmente no processo de implementação), além de 
estar disposta de uma forma permanente na organização da for-
mulação e implementação das políticas públicas. Tais recursos 
proporcionam à burocracia um papel de maior destaque do que 
é previsto nas avaliações tradicionais.

Modelos de Tomada de Decisão
Existem diversas maneiras de se considerar soluções em 

resposta aos problemas públicos. Destacam-se os modelos: Ra-
cional (H. Simon), Incremental (Lindblom), Análise misturada 
(Etzioni) e Irracional (Cohen, March e Olsen).

Modelo Racional
Este modelo baseia-se no pensamento de que a racionali-

dade é imprescindível para a tomada de decisão. Considera as 
informações perfeitas, as trata com objetividade e lógica e não 
considera as relações de poder. No modelo racional, primeiro 
se estabelece um objetivo para solucionar o problema, depois 
se explora e define as estratégias para alcançar o objetivo, esti-
mando-se as probabilidades para tal, e por fim, a estratégia que 
parecer cabível é escolhida.

Modelo Incremental
O modo incremental situa-se na abordagem de racionalida-

de limitada, retratando as impossibilidades do racionalismo e 
praticando o foco nas informações. É um modelo descritivo, re-
conhece que a seleção de objetivos depende dos valores e a im-
plementação estará sujeita a intervenções, visto que cada ator 
envolvido tem sua própria percepção do problema. Este modelo 
considera que, por mais apropriado seja o fundamento de uma 
alternativa, a decisão envolverá relações de poder. Desta forma, 
a decisão mais conveniente é formada a partir de um consenso e 
objetiva garantir o acordo entre as partes interessadas.

Modelo da Análise Misturada (mixed-scanning)
Este modelo combina características dos dois modelos an-

teriores. Dispõe uma racionalidade bidimensional e prevê dois 
níveis de decisão: fundamentais, estratégicas e racionais em re-
lação às decisões a seguir; e incremental, que consiste em uma 
comparação das opções selecionadas de forma racional. Esta 
análise permite mais inovação do que o modo incremental, sem 
precisar impor o processo radical do modo racional.

Modelo Irracional (lata de lixo)
Este modelo trata do processo de decisão em ambientes e 

objetivos ambíguos, que podem ser chamados de “anarquias 
organizadas” e subverte a lógica solução-problema para pro-
blema-solução. Para os que defendem esta ideia, o processo de 
tomada de decisão é extremamente dúbio, imprevisível, e pou-
co se relaciona com a busca de meios para se alcançar os fins. 
Trata-se de uma abordagem aberta, em que as decisões resul-
tam dos seguintes elementos: problema, solução, participante 

e oportunidade; em que as oportunidades são vistas como latas 
de lixo, em que problemas e soluções são jogados pelos partici-
pantes.

A política é exercida há muitos anos pelos homens e em 
poucos países no mundo existe uma desigualdade tão grande 
como a encontrada no Brasil. Onde as pessoas não conseguem 
exercer sua cidadania e são diariamente confrontadas com a fal-
ta de dinheiro, saúde, moradia e educação. A princípio grande 
parte do governo brasileiro surge com soluções gerais e emer-
genciais para sanar alguns desses problemas ao invés de implan-
tar políticas públicas no intuito de reduzi-los.

As políticas públicas atualmente não são feitas para cuidar 
dos problemas e necessidades mais urgentes da população. São 
usadas como ações imediatas para conquistar o eleitor que não 
consegue opinar na divisão orçamentária. Os políticos não pen-
sam em ações que mudam uma sociedade para sempre e op-
tam pelo caminho mais fácil ao prometer, ainda em campanha, 
milhares de resoluções que muitas vezes nem são capazes de 
cumprir.

A forma despreocupada com que o país é administrado cau-
sa descrença na população, pois ela não vê o orçamento sendo 
investido no que realmente é necessário. Para a esfera pública, 
o que é realizado hoje para as áreas de saúde, educação e mora-
dia é o necessário para o crescimento da população. Entretanto, 
muitos municípios sofrem diariamente com a falta de oferta das 
necessidades básicas garantidas pela Constituição Federal. A im-
plantação de melhorias nas políticas públicas é essencial para 
aumentar a qualidade de vida dos brasileiros e índices como o 
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano).

A convivência social requer ferramentas que venham a pro-
teger direitos e promover a harmoniosa convivência entre os 
indivíduos em uma coletividade, além do reconhecimento terri-
torial nacional diante de outros povos. Nesse prisma o Estado se 
estrutura sob o fundamento de manter a coesão social, garantir 
a propriedade privada e outros direitos coletivos – que com o 
amadurecimento do Estado, surge a ideia e prática de um Estado 
voltado ao Bem-Estar-Social, o qual busca satisfazer a população 
através de políticas públicas focalizadas e universais – as quais 
buscam tratar com isonomia os iguais e os desiguais, na medida 
em que se desigualam, conforme a formação histórica de cada 
sociedade. Segundo Cardoso (2010):

O enfoque latino-americano de políticas dá a ênfase indis-
pensável às políticas universais, como educação e saúde, sem 
deixar de dirigir esforços para beneficiar os segmentos mais vul-
neráveis da população, sobretudo quando eles são numerosos. 
Na tradição social-democrática europeia o bem-estar foi promo-
vido por políticas públicas que reforçaram o acesso à educação, 
à saúde e à previdência social (CARDOSO, 2010, p. 195).

O Estado se apresenta como uma unidade básica social com 
território definido e com uma nação constituída pela coletivida-
de que habita determinada localidade, genericamente entendi-
da como um povo. Atualmente, a principal forma de organização 
política dá-se por meio do Estado Moderno. A sociedade civil, 
legitimadora e financiadora do Estado, o credencia a administrar 
as questões mais importantes do convívio social e, em nome da 
ordem, concede também a ele o direito de ser a única instituição 
a poder fazer o uso legítimo da força física conforme destacou 
Max Weber (ALBINO, 2016).
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O artigo 167 da CF exige que emendas que modifiquem a LOA, 
ou projetos no mesmo sentido, precisam ser compatíveis tanto em 
relação ao PPA como naquilo que determina a LDO:

Art. 166. (...)
§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 

projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de di-

retrizes orçamentárias. Compreendendo o ciclo orçamentário.O su-
per-ordenamento do PPA sobre à LOA está claro no art. 167, da CF:

Art. 167. (...)
§1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exer-

cício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob crime de res-
ponsabilidade (CF, art. 167,§ 1°).Esse super-ordenamento também 
aparece em outros trechos da Constituição, como a necessidade de 
que a LOA observe a LDO:

§ 5° Durante a execução orçamentária do exercício, não pode-
rá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações que 
extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamen-
tárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de 
créditos suplementares ou especiais (CF, art 99, § 5°; CF, art. 127, 
§ 6°).

Enfim, a Constituição determina que a elaboração da LDO ocor-
ra à luz das diretrizes fixadas no PPA (CF, art. 166, § 4°). Esta mesma 
orientação vale para a elaboração da LOA (CF, art. 165, § 7°; CF, art. 
166, § 3°, inciso I).

O ciclo orçamentário tem início com a elaboração da propos-
ta do Plano Plurianual (PPA) pelo poder Executivo. Isso ocorre no 
primeiro ano de governo do presidente, governador ou prefeito re-
cém-empossado ou reeleito.

O exercício financeiro, no Brasil, é um período de doze me-
ses (um ano). O exercício financeiro coincidirá com o ano civil (Lei 
4.320/64, Art. 34). O exercício financeiro define o período para fins 
de organização dos registros relativos à arrecadação de receitas, a 
execução de despesas.

Entende-se por ciclo orçamentário uma séria de rotinas, contí-
nuas, dinâmicas e flexíveis, visando à elaboração, aprovação, exe-
cução, controle e avaliação do orçamento, em um determinado 
período tempo que não se deve confundir ao exercício financeiro.

Para a realização desse processo devem ser cumpridas as se-
guintes etapas:

a) Elaboração 
b) Apreciação, aprovação, sanção e publicação 
c) Execução 
d) Controle e
e) Avaliação

a) Elaboração 
Essa fase é de responsabilidade essencialmente do Poder Exe-

cutivo, que realiza estudos para preparação dos projetos das leis 
orçamentárias que são: PPA, LDO e LOA.

Na etapa de elaboração da PLOA são estabelecidas as metas 
e prioridades, compatíveis com a LDO, define programas, obras e 
estimativa das receitas, bem como consolida as propostas parciais 
elaboradas pelo Judiciário, Legislativo e Ministério Público, visando 
o envio ao Congresso Nacional para apreciação e votação. 

Naturalmente, os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público têm autonomia para a elaboração de suas propostas, den-
tro das condições e limites já estabelecidos nos planos e diretrizes.

O órgão central do Sistema de Orçamento (o Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão) fixa os parâmetros a serem adota-
dos no âmbito de cada órgão/unidade orçamentária. 

Há dois níveis de compatibilização e consolidação: o primeiro 
decorre das discussões entre as unidades de cada órgão; o segun-
do, no âmbito do órgão central do Sistema de Orçamento, entre os 
vários órgãos da Administração Pública.

Dentre os parâmetros que se deve utilizar nessa fase, também 
conhecida como pré-proposta, destacamos:

- análise histórica da execução do orçamento (saber o que, 
como e quanto se gastou);

- quantificação dos gastos, recursos e estabelecimento de limi-
tes (verificar a LRF);

- compatibilização dos programas e ajustes dos gastos (adequa-
ção do planejamento aos gastos).

Disso resulta a proposta consolidada que o Presidente da Re-
pública encaminha, anualmente, ao Congresso Nacional, por meio 
de mensagem ao Congresso Nacional, com a função de esclarecer 
e apresentar os principais pontos e questões relativos à situação 
financeira do Estado.

Vale notar que, antes da etapa de elaboração da proposta or-
çamentária, o órgão central de orçamento indica o volume de dis-
pêndios coerente com a meta de resultado primário e parâmetros 
estabelecidos na LDO, e em conformidade com as orientações es-
tratégicas estabelecidas no Plano Plurianual.

O volume assim estabelecido determinará a quantificação da 
demanda financeira e servirá para formular o limite da expansão ou 
retração do dispêndio.

Os recursos financeiros serão determinados em função das re-
comendações da LDO sobre: 

• comportamento da arrecadação tributária;
• política de endividamento;
• participação das fontes internas e externas no financiamento 

das despesas;
• crescimento econômico; e
• alteração na legislação tributária.

No processo de programação, busca-se uma igualdade entre 
a demanda e a oferta financeira quando da consolidação das pro-
postas setoriais (princípio do equilíbrio entre receitas e despesas 
públicas).

Na consolidação das propostas, nos níveis setoriais ou central, 
pode-se conduzir a alterações nos dispêndios ou nas disponibilida-
des financeiras.

Sendo a peça orçamentária o documento que cristaliza todo o 
processo de gestão dos recursos públicos, devem ser contempla-
dos, na fase de elaboração orçamentária, todos os elementos que 
facilitem a análise sob os aspectos da eficiência e da eficácia dos 
projetos.

Cabe destacar, ainda, que o Poder Executivo, para fins de ela-
boração da Proposta Orçamentária, vale-se, anualmente, das ins-
truções contidas no Manual Técnico de Orçamento, MTO-02, cujo 
objetivo é orientar os participantes do processo.

b) Apreciação, aprovação, sanção e publicação 
Seguindo o curso do processo legislativo, caberá ao Poder Le-

gislativo, por meio da Comissão Mista Permanente de Orçamento 
e Finanças, apreciar os termos da proposta enviada pelo Chefe do 
Poder Executivo, podendo, segundo certos critérios, emendá-la e, 
em situações extremas, rejeitá-la. 

Observa-se que o Presidente da República poderá propor alte-
rações aos projetos, desde que não tenha sido iniciada a votação 
pela comissão mista, da parte proposta.

Importante observar que as seguintes despesas não podem so-
frer anulação:
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a) pagamento de pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida pública;
c) transferências tributárias constitucionais ao FPE e FPM.

Os projetos de lei do PPA, LDO e LOA serão votadas pelas duas 
Casas do Congresso Nacional, que após será enviado ao Presidente 
da República para promulgação e sanção no prazo de 15 dias úteis, 
devendo publicá-las a seguir.

Por fim, ressalta-se que mesmo depois de votado o orçamento 
e já se tendo iniciada a sua execução, o processo legislativo poderá 
novamente ser desencadeado em virtude projeto de lei destinado a 
solicitar autorizações para a abertura de créditos adicionais.

Fluxo do Processo de Elaboração e Aprovação da LOA

1. Secretaria de Orçamento Federal
Aprova instruções para a elaboração das propostas do Orça-

mento Anual, divulga parâmetros, limites e prazos para a elabora-
ção das propostas orçamentárias setoriais.

2 Secretaria Executiva/Subsecretaria de Planejamento, Orça-
mento e Administração

Orienta e coordena a elaboração das propostas das unidades 
orçamentárias. 

Fixa prazo para a entrega das propostas no âmbito de cada Mi-
nistério.

3. Unidades Gestoras
Elabora a proposta orçamentária e encaminha-a a SPOA do ór-

gão.

4. Secretaria Executiva/Subsecretaria de Planejamento, Orça-
mento e Administração

Analisa preliminarmente, faz correções, revisa e consolida as 
propostas parciais das unidades.

Encaminha-as à Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MP.

5. Secretaria de Orçamento Federal- SOF/MP
Faz análises, cortes, correções, bem como, revisa e consolida as 

propostas parciais recebidas dos órgãos. 
A SOF/MP junta as propostas parciais às estimativas do orça-

mento de Receita e forma a proposta orçamentária geral, a qual é 
encaminhada ao Presidente da República.

6. Presidência da República
Encaminha a proposta orçamentária ao Congresso Nacional até 

o dia 31 de agosto do ano vigente.

7. Comissão Mista de Orçamento
Recebe o projeto de lei e as emendas dos congressistas. Ana-

lisa, emite parecer, discute e vota o mesmo. Elabora redação final 
do projeto de lei.

8. Congresso Nacional
Discute e vota o relatório final da Comissão Mista de Orçamen-

to, bem como as emendas pendentes de decisão. Aprova a Lei Orça-
mentária. Devolve-a ao Presidente da República para sanção.

9. Presidente da República
Sanciona ou promulga a Lei Orçamentária. Determina a sua pu-

blicação no Diário Oficial da União.

10. Secretaria de Orçamento Federal
Providência a disponibilização da fita do orçamento para pro-

cessamento no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI).

c) Execução
Essa fase inicia-se logo após a publicação da lei orçamentária, 

e caracterizada pela efetivação na arrecadação das receitas e o pro-
cessamento da despesa.

Ademais, nos termos da LRF, art. 8º, o Poder Executivo deverá 
no prazo de 30 dias, publicar o decreto de programação financeira 
e o cronograma de execução mensal de desembolso, que tem por 
objetivos: 

I – assegurar as unidades orçamentárias, em tempo hábil, a 
soma de recursos necessários para a melhor execução do programa 
de trabalho;

II – manter durante o exercício financeiro o equilíbrio entre 
receita arrecadada e despesa realizada, visando reduzir eventuais 
insuficiências de recursos.

d) Controle
Uma vez realizada a execução orçamentária, os órgãos dos sis-

temas de controle interno e externo iniciam o processo de aprecia-
ção e julgamento da aplicação dos recursos públicos nos termos das 
leis orçamentárias e com base em regulamentos específicos.

Durante essa fase, devem ser observados os seguintes princí-
pios: 

● a legalidade; 
● a economicidade;
● a correta aplicação das receitas e,
● suas renúncias.

O controle aqui estudado pode ser realizado nos seguintes mo-
mentos:

I – a priori ou prévio: antes da execução do orçamento.
II – concomitante: durante a execução do orçamento.
III – a posteriori ou subsequente: após o encerramento do exer-

cício financeiro.
Ademais, cabe ao gestor público a apresentação da prestação 

de contas, que tem como finalidade apresentar os fatos ocorridos 
na sua gestão. 

e) Avaliação
Essa é a última fase, às vezes não consideradas por alguns dou-

trinadores, permite a revisão e a melhora do planejamento orça-
mentário pelo Governo, onde são observadas as metas atingidas 
comparadas aos recursos utilizados.

Esse papel atualmente é exercido pela SPI/MP.

Processo Orçamentário
O processo orçamentário compreende:
- conjunto de regras e procedimentos dirigidas aos agentes pú-

blicos;
- solução de conflitos de interesse nos diversos planos;
- interesse políticos relacionados ao processo decisório;
- nível de endividamento x investimentos e crescimento;
- eficiência na alocação orçamentária;
Onde há um orçamento público, há sempre um processo orça-

mentário, seja numa ditadura ou numa democracia desenvolvida. 
Porém, eles se revestem de características completamente diferen-
tes. No Brasil, durante o regime militar, por exemplo, o Executivo 
enviava um orçamento para o Legislativo, que deveria aprová-lo 
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— Parcelamento do objeto

	 A necessidade (ou não) de parcelamento do objeto preci-
sa ser sempre justificada.

	 Em suma, o parcelamento é plausível quando for tecnica-
mente viável e economicamente vantajoso. 

Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às com-
pras, deverão ser considerados:

•	 a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
•	 o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, 

com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que aten-
didos os parâmetros de qualidade; e

•	 o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar 
a concentração de mercado.

O parcelamento não será adotado quando:
•	 a economia de escala, a redução de custos de gestão de 

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a com-
pra do item do mesmo fornecedor;

•	 o objeto a ser contratado configurar sistema único e in-
tegrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto 
pretendido;

•	 o processo de padronização ou de escolha de marca levar 
a fornecedor exclusivo.

Na aplicação do princípio do parcelamento (relacionado a ser-
viços) deverão ser considerados:

•	 a responsabilidade técnica;
•	 o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;
•	 o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar 

a concentração de mercado.

— Fracionamento de despesa. 

Na contratação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de 
engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável vincu-
lada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões 
de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 
entrega definidos no edital de licitação e no contrato.

O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre 
o valor economizado em determinada despesa, quando o objeto 
do contrato visar à implantação de processo de racionalização, hi-
pótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos 
orçamentários, na forma de regulamentação específica.

De outro giro, os profissionais organizados sob a forma de 
cooperativa poderão participar de licitação quando a cooperativa 
apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, entre outros 
requisitos.

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS. 
SERVIÇOS COM ALOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA: LEGISLA‐
ÇÃO TRABALHISTA APLICÁVEL; SERVIÇOS DE PUBLICIDADE

— Serviços com alocação de mão de obra: legislação trabalhis-
ta aplicável; 

Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra são aqueles cujo modelo de execução contratual exige, 
entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas de-
pendências do contratante para a prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e mate-
riais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de 
outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quan-
to à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alo-
cados aos seus contratos.

Contratação por tarefa é o regime de contratação de mão de 
obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem forne-
cimento de materiais.

Repactuação é a forma de manutenção do equilíbrio econô-
mico-financeiro de contrato utilizada para serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contra-
tuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apre-
sentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e 
com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 
coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos de-
correntes da mão de obra.

O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que 
percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do 
objeto da contratação seja constituído por: I - mulheres vítimas de 
violência doméstica; II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Importante salientar que, não se subordina à Lei de Licitações: 
I - contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno 
ou externo, e gestão de dívida pública, incluídas as contratações de 
agente financeiro e a concessão de garantia relacionadas a esses 
contratos; II - contratações sujeitas a normas previstas em legisla-
ção própria.

— Serviços de Publicidade.

Insere-se no rol das inexigibilidades contratação dos seguintes 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especializa-
ção, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divul-
gação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou proje-
tos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou ser-

viços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e en-

saios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso.

EXECUÇÃO E ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificati-
vas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das especifica-

ções, para melhor adequação técnica a seus objetivos;
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos por esta Lei;
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Obs. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

Obs. As alterações não poderão transfigurar o objeto da contratação.
II - por acordo entre as partes:
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial 

atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

Atente-se que, se as alterações forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de engenharia 
ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos 
causados à Administração.

Ademais, caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração deverá 
restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

•	 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 
de prazos;

•	 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou 
por autoridade superior;

•	 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
•	 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
•	 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
•	 atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resul-

tar, ainda que obtida no prazo previsto;
•	 atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de libe-

ração dessas áreas;
•	 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
•	 não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na lei, as seguintes 

consequências:
•	 assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
•	 ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato 

e necessários à sua continuidade;
•	 execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
•	 retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, TUTELA JUDICIAL E ASPECTOS PENAIS.

Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável 
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. Ex. determinado agente público 
evita a licitação para oferecer vantagem a determinada empresa.

Ademais, quando o contratado incorrer em culpa também sofrerá as sanções devidas.
Exemplo:
Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando 

seu objeto não for concluído no período firmado no contrato.


